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ATA DA SEGUNDA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO ÓRGÃO ESPECIAL DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito, às quatorze horas e quarenta e 

cinco minutos, realizou-se a segunda Sessão Extraordinária do Órgão Especial do 

Tribunal Superior do Trabalho, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro João 

Batista Brito Pereira, Presidente do T ribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores 

Ministros Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente do T ribunal, Lelio Bentes Corrêa, 

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, Emmanoel Pereira, Dora Maria da Costa, Kátia Magalhães 

Arruda, Cláudio Mascarenhas Brandão e Douglas Alencar Rodrigues e o Excelentíssimo 

Senhor Ronaldo Curado Fleury,  Procurador-Geral do Trabalho. Ausentes, justificadamente, 

os Excelentíssimos Senhores Ministros Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Alberto Luiz 

Bresciani de Fontan Pereira, José Roberto Freire Pimenta e M aria Helena Mallmann. O 

Excelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito Pereira, Presidente do Tribunal, declarou 

aberta a sessão, cumprimentando os Excelentíssimos Senhores Ministros, o Digníssimo 

Representante do Ministério Público, os Senhores Advogados, os servidores e, também, o 

Desembargador Fernando da Silva Borges. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Ministro 

Presidente franqueou a palavra a seus pares e, não havendo quem dela quisesse fazer uso, 

submeteu ao Colegiado atos  administrativos  praticados  pela Presidência do Tribunal, ad 

referendum do Órgão Especial, os quais foram aprovados nos termos das seguintes 

Resoluções  A dministrativas: RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1968, DE 20 DE 

MARÇO DE 2018. Referenda ato administrativo praticado pela Presidência do Tribunal, 

que autorizou o afastamento do P aís do Excelentíssimo Senhor Ministro Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho. O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR 

DO TRABALHO, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do 

Excelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito Pereira, Presidente do T ribunal, 

presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente 

do Tribunal, Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da 

Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Emmanoel Pereira, Dora Maria da 
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Costa, Kátia Magalhães Arruda, Cláudio Mascarenhas Brandão e Douglas Alencar 

Rodrigues e o E xcelentíssimo Senhor Ronaldo Curado Fleury, Procurador-Geral do 

Trabalho, RESOLVE - Referendar, por unanimidade, ato administrativo praticado pela 

Presidência do T ribunal, que autorizou o a fastamento do P aís do E xcelentíssimo Senhor 

Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, no período de 26 a 31 de março de 2018, para 

participar do V I Encontro da Associação dos Magistrados da Justiça do T rabalho da 6ª 

Região - AMATRA VI, a ser realizado na cidade de Montevidéu, Uruguai. RESOLUÇÃO 

ADMINISTRATIVA Nº 1969, DE 20 DE MARÇO DE 2018. Referenda atos 

administrativos praticados pela Presidência do Tribunal. O EGRÉGIO ÓRGÃO 

ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Extraordinária 

hoje realizada, sob a Presidência do E xcelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito 

Pereira, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Renato de 

Lacerda Paiva, Vice-Presidente do T ribunal, Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da 

Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 

Emmanoel Pereira, Dora Maria da Costa, Kátia Magalhães Arruda, Cláudio Mascarenhas 

Brandão e Douglas Alencar Rodrigues e o Excelentíssimo Senhor Ronaldo Curado Fleury, 

Procurador-Geral do Trabalho, RESOLVE - Referendar, por unanimidade, os seguintes atos 

administrativos praticados pela Presidência do Tribunal: “ATO GDGSET.GP Nº 118, DE 13 

DE MARÇO DE 2018. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 

no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum do Órgão Especial, e 

considerando a necessidade de adequar a estrutura do Tribunal à demanda de serviços, bem 

assim o disposto no art. 24 da Lei nº 11.416/2006, R E S O L V E Art. 1º São transformadas 

funções comissionadas, sem aumento de despesas, conforme o A nexo Único deste Ato. 

Parágrafo único. Para o cômputo do valor das funções comissionadas a serem transformadas 

é utilizado o saldo constante do processo TST n.º 500.583/2010-0, que trata de resíduo de 

transformações anteriores. Art. 2º E ste Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se.” “ATO GDGSET.GP Nº 127, DE 19 DE MARÇO DE 2018. O PRESIDENTE 

DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no us o de suas atribuições legais e 

regimentais, ad referendum do Órgão Especial, e considerando a necessidade de adequar a 

estrutura do T ribunal à demanda de serviços, bem assim o di sposto no art. 24 da  Lei nº 
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11.416/2006, R E S O L V E Art. 1º S ão transformadas funções comissionadas, sem 

aumento de despesas, conforme o Anexo Único deste Ato. Parágrafo único. Para o cômputo 

do valor das funções comissionadas a serem transformadas é utilizado o saldo constante do 

processo TST n.º 500.583/2010-0, que trata de resíduo de transformações anteriores. Art. 2º 

Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.” RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

Nº 1970, DE 20 DE MARÇO DE 2018. Regulamenta o teletrabalho no âmbito do Tribunal 

Superior do Trabalho. O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR 

DO TRABALHO, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do 

Excelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito Pereira, Presidente do T ribunal, 

presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente 

do Tribunal, Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da 

Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Emmanoel Pereira, Dora Maria da 

Costa, Kátia Magalhães Arruda, Cláudio Mascarenhas Brandão e Douglas Alencar 

Rodrigues e o E xcelentíssimo Senhor Ronaldo Curado Fleury, Procurador-Geral do 

Trabalho, considerando que motivar e comprometer as pessoas, bem como buscar a melhoria 

contínua do clima organizacional e da qualidade de vida são objetivos estratégicos a serem 

perseguidos pelo TST, a teor do Plano Estratégico 2015-2020; considerando que o avanço 

tecnológico, notadamente com a implantação do sistema de processo eletrônico, possibilita o 

trabalho remoto ou a distância; considerando a necessidade de registrar critérios e requisitos 

para a sua prestação, mediante controle de acesso e avaliação permanente do desempenho e 

das condições de trabalho; considerando as vantagens e benefícios diretos e indiretos 

advindos do teletrabalho para a ad ministração, para o servidor e p ara a s ociedade; 

considerando que a Lei nº 12.551/ 2011 equipara os efeitos jurídicos da subordinação 

exercida por meios telemáticos e informatizados à ex ercida por meios pessoais e d iretos; 

considerando os resultados exitosos obtidos com a realização do teletrabalho no âmbito do 

Tribunal Superior do Trabalho; considerando o trabalho realizado pela Comissão de Gestão 

do Teletrabalho com o objetivo de aperfeiçoar continuamente a modalidade de teletrabalho 

no TST; considerando o disposto na Resolução do CNJ nº 227, de 15 de junho de 2016, que 

regulamenta o teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário; considerando a regulamentação 

do teletrabalho pela Lei nº 13.467, de  13 de  julho de 2017; considerando a edição da 
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Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho nº 151, de 29 de maio de 2015, que 

regulamenta o teletrabalho no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus; considerando a 

necessidade de se resguardarem as situações constituídas com base na Resolução 

Administrativa nº 1.499, de  1º/2/2012, RESOLVE - Referendar, por maioria, o A to 

SEGPES.GDGSET.GP nº 47, de 15 de fevereiro de 2018, que regulamenta o teletrabalho no 

âmbito do Tribunal Superior do T rabalho, cujo teor incorpora-se a esta Resolução 

Administrativa, exceto quanto ao disposto no a rt. 21, a provado com nova redação.  

Vencidos, em parte, o E xmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, que votou no 

sentido de referendar integralmente o Ato SEGPES.GDGSET.GP nº 47/ 2018; o E xmo. 

Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, que votou contrariamente à limitação territorial 

prevista nos arts. 8°, I, “f”, e 9°, II, do Ato SEGPES.GDGSET.GP nº 47/2018; e o Exmo. 

Ministro Douglas Alencar Rodrigues, que votou contrariamente à limitação territorial 

prevista nos arts. 8°, I, “f”, e 9°, II, e pela manutenção da redação original do art. 21 do Ato 

SEGPES.GDGSET.GP nº 47/2018. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 1º As atividades dos 

servidores do T ribunal Superior do T rabalho – TST, podem ser executadas fora de suas 

dependências, sob a denominação de teletrabalho, observados os termos e condições desta 

Resolução Administrativa. § 1º Não se enquadram no conceito de teletrabalho as atividades 

que, em razão da natureza do c argo ou da s atribuições da unidade de lotação, são 

desempenhadas externamente às dependências do Tribunal Superior do Trabalho. § 2º  A 

relação dos servidores que atuam no regime de teletrabalho será disponibilizada no Portal da 

Transparência, devendo ser atualizada trimestralmente pela Secretaria de Gestão de Pessoas 

– SEGPES. Art. 2º Para os fins de que trata esta Resolução Administrativa, define-se: I – 

teletrabalho: modalidade de trabalho realizada de forma remota, com a utilização de recursos 

tecnológicos; II – unidade: subdivisão administrativa do Poder Judiciário dotada de gestor; 

III – gestor da unidade: magistrado ou servidor ocupante de cargo em comissão responsável 

pelo gerenciamento da unidade; IV – chefia imediata: servidor ocupante de cargo em 

comissão ou função comissionada de natureza gerencial, o qual se reporta diretamente a 

outro servidor com vínculo de subordinação. Art. 3º A  realização do teletrabalho é 

facultativa, a critério do gestor da unidade, mediante a apresentação de termo de adesão, e 

restrita às atribuições em que seja possível, em função da característica do serviço, mensurar 
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objetivamente o de sempenho do s ervidor, não se constituindo, portanto, direito ou de ver 

deste. § 1º A  adesão do Gabinete condiciona-se à anuência do Ministro. § 2º A  adesão das 

unidades vinculadas à Secretaria-Geral da Presidência, à Diretoria-Geral e à Secretaria-Geral 

Judiciária condiciona-se à anuência, respectivamente, do Secretário-Geral da Presidência, do 

Diretor-Geral da Secretaria ou do Secretário-Geral Judiciário. § 3º A adesão da Secretaria de 

Controle Interno condiciona-se à anuência do Secretário-Geral da Presidência; § 4º O regime 

previsto nesta Resolução Administrativa não deve obstruir o convívio social e laboral, a 

cooperação, a integração e a p articipação do servidor em regime de teletrabalho, incluída a 

pessoa com deficiência, nem embaraçar o direito ao tempo livre. § 5º Serão priorizados os 

servidores que desenvolvam atividades que demandem maior esforço individual e menor 

interação com outros servidores. Art. 4º O prazo máximo de atuação no r egime do 

teletrabalho no TST é de 2 (dois) anos, ressalvadas as situações abaixo apresentadas. § 1º A 

critério das autoridades mencionadas nos §§ 1º e  2º do a rt. 3 º  desta Resolução 

Administrativa, poderão ser concedidos novos períodos de teletrabalho, condicionados à 

entrega dos resultados previstos no plano de trabalho individualizado descrito no § 3º do art. 

5º desta Resolução Administrativa, desde que devidamente justificados pelo gestor da 

unidade e observado o prazo máximo previsto no caput deste artigo. § 2º O  gestor da 

unidade deverá definir prazo para atuação no regime de teletrabalho por servidor, observado 

o limite disposto no caput deste artigo. Art. 5º A estipulação de metas de desempenho 

diárias, semanais e/ou mensais, alinhadas ao Plano Estratégico do TST, e a el aboração de 

plano de trabalho individualizado para cada servidor, constante do t ermo de adesão, são 

requisitos para a implantação do t eletrabalho na unidade. § 1º  Os gestores das unidades 

estabelecerão as metas e os prazos a s erem alcançados, observados os parâmetros da 

razoabilidade e, sempre que possível, em consenso com os servidores interessados. § 2º A s 

metas de desempenho das unidades vinculadas à S ecretaria- Geral da Presidência, à 

Diretoria-Geral da Secretaria e à Secretaria-Geral Judiciária serão previamente aprovadas, 

respectivamente, pelo Secretário-Geral da Presidência, Diretor-Geral da Secretaria ou 

Secretário-Geral Judiciário. § 3º  O plano de trabalho a que se refere o caput deste artigo 

deverá contemplar: I – a descrição das atividades a serem desempenhadas pelo servidor; II – 

as metas a serem alcançadas; III – a periodicidade em que o servidor em regime de 
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teletrabalho deverá comparecer ao local de trabalho para exercício regular de suas 

atividades, observado o prazo estabelecido no inciso VII do a rtigo 9º desta Resolução 

Administrativa; IV – o prazo em que o servidor estará sujeito ao regime de teletrabalho, 

permitida a renovação, desde que não ultrapasse o limite previsto no caput do art. 4º desta 

Resolução Administrativa. Art. 6º A  meta de desempenho do s ervidor em regime de 

teletrabalho será, no mínimo, 15% (quinze por cento) superior à estipulada para os 

servidores que executarem as mesmas atividades nas dependências do TST. Parágrafo único. 

Faculta-se ao servidor em regime de teletrabalho, sempre que entender conveniente ou 

necessário, prestar serviços nas dependências do Tribunal. Art. 7º O alcance das metas de 

desempenho pelos servidores em regime de teletrabalho equivalerá ao cumprimento da 

respectiva jornada de trabalho. § 1º A  unidade de lotação lançará no Sistema de Ponto 

Eletrônico informação sobre o p eríodo de atuação do s ervidor em regime de teletrabalho, 

nos termos desta Resolução Administrativa, que valerá para efeito de registro de frequência. 

§ 2º Durante o período de atuação em regime de teletrabalho, o banco de horas do servidor 

permanecerá inalterado. § 3º N a hipótese de atraso no c umprimento das metas de 

desempenho, o servidor não se beneficiará da equivalência de jornada a que alude o caput 

deste artigo, relativamente aos dias que excederem o prazo inicialmente fixado para o 

cumprimento das metas, salvo por motivo devidamente justificado ao gestor da unidade. § 4º 

O atraso no c umprimento da meta por prazo superior a 5  (cinco) dias úteis acarretará 

ausência de registro de frequência durante todo o período de realização da meta, salvo por 

motivo devidamente justificado ao gestor da unidade, hipótese na qual será necessária a 

compensação. § 5° A s hipóteses descritas nos §§ 3º e  4º de ste artigo, quando não 

justificadas, configurarão inassiduidade, impontualidade, falta injustificada ou abandono de 

cargo. § 6º O teletrabalhador, no exercício de substituição de cargo ou função comissionada 

de chefia ou direção, terá o regime de teletrabalho suspenso.  Art. 8º Compete ao gestor da 

unidade indicar, dentre os servidores interessados, aqueles que realizarão atividades em 

regime de teletrabalho, observadas as seguintes condições: I – a realização de teletrabalho é 

vedada aos servidores que: a) estejam em estágio probatório; b) tenham subordinados; c) 

ocupem cargo ou função comissionada de chefia ou direção; d) apresentem contraindicações 

por motivo de saúde, constatadas em perícia médica; e) tenham sofrido penalidade 
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disciplinar nos dois anos anteriores à indicação; f) estejam fora do DF ou do Entorno, salvo 

nas hipóteses previstas nos incisos I a III do § 1º do art. 9º desta Resolução Administrativa; e 

g) estejam fora do território nacional, salvo na hipótese de servidores que tenham direito à 

licença para acompanhar o c ônjuge ou c ompanheiro(a), na forma do a rt. 84 da  Lei nº 

8.112/1990. II – verificada a adequação de perfil, terão prioridade servidores: a) com 

deficiência; b) que tenham filhos, cônjuge ou dependentes com deficiência; c) gestantes e 

lactantes; d) que estejam gozando de licença para acompanhamento de cônjuge; e e) que 

demonstrem comprometimento e habilidades de autogerenciamento do tempo e de 

organização. III – o limite máximo de servidores em teletrabalho, por unidade, é de 30% da 

respectiva lotação, arredondando-se as frações para o p rimeiro número inteiro 

imediatamente superior, podendo ser aumentado para até 50% por decisão do Presidente do 

Tribunal, mediante solicitação fundamentada da unidade interessada; e IV – será mantida a 

capacidade plena de funcionamento dos setores em que haja atendimento ao público externo 

e/ou interno. § 1º A Secretaria de Saúde – SESAUD e a Coordenadoria de Desenvolvimento 

de Pessoas – CDEP participarão do processo seletivo dos servidores, avaliando, dentre os 

interessados, aqueles cujo perfil mais se ajusta à r ealização do teletrabalho. § 2º A 

participação dos servidores indicados pelo gestor da unidade condiciona-se à aprovação das 

autoridades mencionadas nos §§ 1º, 2º ou 3º do artigo 3º desta Resolução Administrativa, 

mediante expediente a ser publicado no Boletim Interno. DOS DEVERES DOS 

SERVIDORES EM REGIME DE TELETRABALHO Art. 9º C onstitui dever do s ervidor 

participante do teletrabalho: I – cumprir, no mínimo, a meta de desempenho estabelecida; II 

– desenvolver suas atividades no Distrito Federal e no Entorno e desses não se ausentar, em 

dias de expediente, sem autorização prévia formal de seu superior, ressalvadas as exceções 

previstas no §1º de ste artigo; III – atender às convocações para comparecimento às 

dependências do T ST, sempre que houver necessidade da unidade ou interesse da 

Administração; IV – manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos; V – 

consultar diariamente a sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional; VI – 

manter a ch efia imediata informada, por meio de mensagem dirigida à cai xa postal 

individual de correio eletrônico do TST, acerca da evolução do trabalho, bem como indicar 

eventual dificuldade, dúvida ou i nformação que possa atrasar ou prejudicar o s eu 
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andamento; VII – reunir-se com a chefia imediata, a cada período máximo de 15 (quinze) 

dias, para apresentar resultados parciais e finais, de modo a proporcionar o acompanhamento 

dos trabalhos e a obtenção de outras informações; VIII – respeitar o horário de realização do 

teletrabalho no período das 6 às 22 horas, conforme responsabilidade constante no termo de 

adesão; IX – cumprir as atividades de forma direta, sendo vedada a utilização de terceiros, 

servidores ou não, para o cumprimento das metas estabelecidas; X – não estabelecer 

qualquer tipo de contato com partes ou advogados vinculados, direta ou indiretamente, aos 

dados acessados pelo servidor ou àqueles disponíveis à sua unidade de trabalho; e XI – arcar 

com as despesas decorrentes do deslocamento para comparecimento às dependências do 

TST. § 1º O teletrabalho poderá ser autorizado ao servidor com residência fora do DF ou do 

Entorno: I – a critério da Presidência, ao servidor com direito à l icença para acompanhar 

cônjuge ou c ompanheiro(a), na forma do a rt. 84 da Lei nº 8.112/ 1990,  hi pótese em que 

serão afastadas as exigências previstas nos arts. 8º, inciso I, alínea “a”, e 9º, inciso VII; II – 

em situações excepcionais, dentro do t erritório nacional, desde que fundamentadas pelo 

servidor e pelo gestor da unidade, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 3º, mediante 

autorização da Presidência, hipótese em que será afastada a exigência prevista no art. 9º, 

inciso VII; e III – a critério do respectivo Ministro, dentro do t erritório nacional, para os 

servidores lotados em Gabinete de Ministro, hipótese em que será afastada a ex igência 

prevista no art. 9º, inciso VII. § 2º  No caso de descumprimento dos deveres estabelecidos 

neste artigo, ou e m caso de denúncia motivada e identificada, o s ervidor deverá prestar 

esclarecimentos à ch efia imediata, que os repassará ao gestor da unidade, o qual 

determinará, se for o caso, a imediata suspensão do t rabalho remoto. § 3º A lém da 

temporária ou definitiva suspensão do r egime de teletrabalho conferido a servidor, a 

autoridade competente promoverá a abertura de procedimento administrativo disciplinar 

para apuração de responsabilidade, quando for o caso. Art. 10. Compete exclusivamente ao 

servidor providenciar a estrutura física e tecnológica necessária à realização do teletrabalho, 

mediante uso de equipamentos adequados, conforme padrão de ergonomia e requisitos 

mínimos dos equipamentos de informática, constantes dos Anexos I e II desta Resolução 

Administrativa. Parágrafo único. O servidor, antes do i nício do t eletrabalho, assinará 

declaração expressa de que a estrutura em que executará o teletrabalho atende às exigências 
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deste artigo, podendo, se necessário, solicitar a orientação técnica da Secretaria de 

Tecnologia da Informação e C omunicação – SETIN, e/ou da Secretaria de Saúde – 

SESAUD. DOS DEVERES DOS GESTORES DAS UNIDADES Art. 11.  São deveres dos 

gestores das unidades: I – acompanhar o trabalho e a adaptação dos servidores em regime de 

teletrabalho; II – aferir e monitorar o cumprimento das metas estabelecidas; III – encaminhar 

relatório semestral à C DEP com a r elação de servidores em regime de teletrabalho, as 

dificuldades verificadas e q uaisquer outras situações detectadas que possam auxiliar no 

desenvolvimento do t eletrabalho, bem assim os resultados alcançados, inclusive no que  

concerne ao incremento da produtividade; IV – formalizar à CDEP as ocorrências relativas 

ao descumprimento dos deveres descritos no art. 9º desta Resolução Administrativa; e V – 

formalizar o de sligamento do s ervidor do regime de teletrabalho por meio de formulário 

próprio junto à CDEP. Parágrafo único. Compete à CDEP consolidar as informações 

encaminhadas pelas unidades e apresentá-las à Comissão de Gestão do Teletrabalho prevista 

no art. 18 desta Resolução Administrativa. DO ACOMPANHAMENTO E CAPACITAÇÃO 

Art. 12. A Secretaria de Saúde - SESAUD e a Coordenadoria de Desenvolvimento de 

Pessoas - CDEP acompanharão periodicamente os teletrabalhadores, visando verificar a 

adequação das condições de trabalho e s aúde desses servidores para a continuidade na 

modalidade de teletrabalho.  § 1º S erá realizada, no mínimo, uma entrevista individual no 

primeiro período de realização do teletrabalho pela CDEP. § 2º O  exame médico periódico 

do servidor em regime de teletrabalho que residir fora do D istrito Federal ou E ntorno, 

inclusive no e xterior, deverá ser realizado anualmente, mediante o s eu comparecimento à 

Divisão Médica da Secretaria de Saúde – SESAUD do TST, sendo facultado a esta unidade, 

no caso de servidor que residir em território nacional, o agendamento no Serviço Médico do 

Tribunal Regional do Trabalho – TRT, correspondente. § 3º O  agendamento e a solicitação 

dos exames pertinentes à avaliação periódica obedecerão ao planejamento da SESAUD, 

respeitados os critérios do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) 

do TST. § 4º A apresentação de atestados ou relatórios médicos pelo servidor que estiver em 

regime de teletrabalho deve ser efetivada em até 3 (três) dias do seu afastamento na Divisão 

Médica da SESAUD-TST, observada as seguintes regras: a) para o servidor que residir fora 

do DF ou Entorno, será facultada a apresentação dos documentos junto ao Serviço Médico 
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do TRT correspondente, devendo os originais ser encaminhados ao TST para registro 

administrativo; e b) para o s ervidor que residir no e xterior, o doc umento deverá ser 

apresentado na forma que a lei exigir para a sua validação em território nacional. § 5º No 

que tange ao disposto nos §§ 3º e  4º de ste artigo, os casos excepcionais e o missos serão 

analisados e deliberados pela SESAUD, ouvida a Junta Médica Oficial, em parecer técnico a 

ser encaminhado à Administração do T ST. Art. 13. S erá promovida a capacitação de 

gestores e servidores envolvidos com o regime de teletrabalho, devendo ocorrer, no mínimo, 

uma ação anual de capacitação e de troca de experiências para servidores em teletrabalho e 

respectivos gestores. DO DESLIGAMENTO DO TELETRABALHO  A rt. 14. O  servidor 

que realizar atividades em regime de teletrabalho pode solicitar, a qualquer tempo, o retorno 

à modalidade presencial, com comunicação prévia ao gestor, que deverá ser formalizada nos 

termos do i nciso V do art. 11 de sta Resolução Administrativa. Art. 15. No interesse da 

Administração e a qualquer tempo, o ge stor da unidade poderá solicitar às autoridades 

elencadas no § 2º do art. 3º desta Resolução Administrativa o desligamento dos servidores 

em regime de teletrabalho, nos termos do inciso V do art. 11. Parágrafo único. O gestor da 

unidade deverá solicitar o desligamento do regime de teletrabalho para os servidores que 

descumprirem o di sposto desta Resolução Administrativa, observado o pr ocedimento 

previsto no caput deste artigo. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS Art. 16. A 

retirada de processos e demais documentos das dependências do Tribunal dar-se-á mediante 

assinatura de termo de recebimento e responsabilidade pelo servidor e observará os 

procedimentos relativos à s egurança da informação dispostos no Ato GDGSET.GP nº 

764/2012. § 1º O  servidor detentor de processos e documentos, em virtude da atividade em 

teletrabalho, deverá guardar sigilo a respeito das informações neles contidas, sob pena de 

responsabilidade, nos termos da legislação em vigor. § 2º N ão devolvidos os autos ou 

documentos, ou, s e devolvidos, apresentarem qualquer irregularidade, e não havendo 

fundada justificativa para a ocorrência, caberá ao gestor da unidade: I – comunicar 

imediatamente o f ato ao superior hierárquico ou uni dade responsável, para adoção das 

medidas administrativas pertinentes; e II – desligar o servidor do regime de teletrabalho. Art. 

17. Compete à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIN viabilizar o 

acesso remoto e controlado dos servidores em regime de teletrabalho aos sistemas do 
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Tribunal, bem como divulgar os requisitos tecnológicos mínimos para o referido acesso. § 1º 

Os servidores em regime de teletrabalho poderão valer-se do serviço de suporte ao usuário 

(ramal 4040), observado o horário de expediente do Tribunal. § 2º O  serviço de que trata o 

parágrafo anterior será restrito ao acesso e ao funcionamento dos sistemas do T ribunal, 

vedado o a tendimento presencial ou r emoto. Art. 18. A  Comissão de Gestão do 

Teletrabalho, sob a supervisão do S ecretário-Geral da Presidência, será composta por 

servidores efetivos do Quadro de Pessoal em exercício neste Tribunal, sendo: I – o(a) 

Secretário(a) de Gestão de Pessoas, que a coordenará; II – o(a) Coordenador(a) de 

Desenvolvimento de Pessoas; III –1 (um) servidor lotado na Assessoria de Gestão 

Estratégica;  IV – 1 (um) servidor lotado em Gabinete de Ministro; V – 1 (um) servidor 

lotado na Secretaria-Geral Judiciária; VI – 1 (um) servidor da Secretaria de Saúde; VII – 1 

(um) servidor da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação; VIII – 1 (um) 

representante da entidade sindical ou, na ausência desta, da associação de servidores. 

Parágrafo único. A Comissão terá pelo menos um servidor de unidade participante do 

teletrabalho. Art. 19. C ompete à Comissão de Gestão do T eletrabalho:  I – analisar os 

resultados apresentados pelas unidades participantes, mediante avaliações semestrais, e 

propor ajustes na regulamentação; II – apresentar relatório anual à Presidência do TST, com 

descrição dos resultados auferidos; e III – analisar e deliberar, fundamentadamente, sobre os 

casos omissos. Art. 20. Os gestores deverão apresentar à Coordenadoria de 

Desenvolvimento de Pessoas – CDEP o pl ano de trabalho individualizado dos servidores 

que já atuam na modalidade do teletrabalho, no prazo de 60 (dias), a contar da publicação 

desta Resolução Administrativa. Art. 21. Ficam resguardadas as situações constituídas com 

base na Resolução Administrativa nº 1.499, de 1º/2/2012. Art. 22. E sta Resolução 

Administrativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução 

Administrativa nº 1.499, de 1º/12/2012. Publique-se. RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

Nº 1971, D E 20 D E MARÇO DE 2018. Referenda o A to GDGSET.GP n° 26,  de 1º de  

fevereiro de 2018, que autoriza a r ealização de serviço em jornada extraordinária para 

auxiliar os Ministros no exame de processos sob sua relatoria. O EGRÉGIO ÓRGÃO 

ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Extraordinária 

hoje realizada, sob a Presidência do E xcelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito 
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Pereira, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Renato de 

Lacerda Paiva, Vice-Presidente do T ribunal, Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da 

Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 

Emmanoel Pereira, Dora Maria da Costa, Kátia Magalhães Arruda, Cláudio Mascarenhas 

Brandão e Douglas Alencar Rodrigues e o Excelentíssimo Senhor Ronaldo Curado Fleury, 

Procurador-Geral do Trabalho, RESOLVE - Referendar, por maioria, o Ato GDGSET.GP 

nº 26, de  1º de  fevereiro de 2018, pr aticado pela Presidência do Tribunal, que autoriza a 

realização de serviço em jornada extraordinária para auxiliar os Ministros no exame de 

processos sob sua relatoria. Vencidos, em parte, os Exmos. Ministros João Batista Brito 

Pereira, Presidente do T ribunal, e Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da Justiça do 

Trabalho, que votaram no sentido de não referendar o pa rágrafo único do art. 6° do A to 

GDGSET.GP nº 26/ 2018. RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1974, DE 20 DE 

MARÇO DE 2018. Referenda o Ato GDGSET.GP n° 81, de  26 de fevereiro de 2018, que 

prorrogou, extraordinariamente, no pe ríodo de 26 de  fevereiro a 31 de  março de 2018, os  

efeitos do A to GDGSET.GP nº 26, de  1º de fevereiro de 2018. O EGRÉGIO ÓRGÃO 

ESPECIAL DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Extraordinária 

hoje realizada, sob a Presidência do E xcelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito 

Pereira, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Renato de 

Lacerda Paiva, Vice-Presidente do T ribunal, Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da 

Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 

Emmanoel Pereira, Dora Maria da Costa, Kátia Magalhães Arruda, Cláudio Mascarenhas 

Brandão e Douglas Alencar Rodrigues e o Excelentíssimo Senhor Ronaldo Curado Fleury, 

Procurador-Geral do T rabalho, RESOLVE - Referendar, por unanimidade, o A to 

GDGSET.GP n° 81, de 26 de fevereiro de 2018, praticado pela Presidência do Tribunal, que 

prorrogou, extraordinariamente, no pe ríodo de 26 de  fevereiro a 31 de  março de 2018, os  

efeitos do A to GDGSET.GP nº 26, de  1º d e fevereiro de 2018. O Excelentíssimo Senhor 

Ministro Presidente submeteu à aprovação dos membros do Colegiado a realização de 

serviço em jornada extraordinária para auxiliar os Ministros no exame de processos sob sua 

relatoria, tendo o Colegiado autorizado-a nos termos da seguinte Resolução Administrativa: 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1972, DE 20 DE MARÇO DE 2018. Autoriza a 
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realização de serviço em jornada extraordinária para auxiliar os Ministros no exame de 

processos sob sua relatoria. O EGRÉGIO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Extraordinária hoje realizada, sob a Presidência 

do Excelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito Pereira, Presidente do T ribunal, 

presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Renato de Lacerda Paiva, Vice-Presidente 

do Tribunal, Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da 

Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Emmanoel Pereira, Dora Maria da 

Costa, Kátia Magalhães Arruda, Cláudio Mascarenhas Brandão e Douglas Alencar 

Rodrigues e o E xcelentíssimo Senhor Ronaldo Curado Fleury, Procurador-Geral do 

Trabalho, considerando que há cerca de duzentos mil processos pendentes de julgamento no 

Tribunal; considerando as metas nacionais 1 e 2 para o exercício de 2018, aprovadas no XI 

Encontro Nacional do Poder Judiciário, promovido pelo Conselho Nacional de Justiça, de 

“julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que  os distribuídos no a no 

corrente” e “identificar e julgar, até 31/12/2018,  no T ribunal Superior do Trabalho, 100% 

dos processos distribuídos até 31/12/2014, e pelo menos 90% dos processos distribuídos até 

31/12/2015”; considerando que tramita, no S enado Federal, o P LC nº 100/2015, que 

recomporá o qua ntitativo de servidores do T ribunal Superior do T rabalho, defasado em 

relação ao número de processos que recebe mensalmente cada Ministro; considerando a 

determinação constitucional do r epouso semanal remunerado preferencialmente aos 

domingos, RESOLVE - Por maioria, aprovar a Resolução Administrativa n° 1972, que  

autoriza a realização de serviço em jornada extraordinária para auxiliar os Ministros no 

exame de processos sob sua relatoria. Vencidos, em parte, os Exmos. Ministros João Batista 

Brito Pereira, Presidente do Tribunal, e Lelio Bentes Corrêa, Corregedor-Geral da Justiça do 

Trabalho, que, relativamente ao parágrafo único do art. 6°, propuseram a seguinte  redação:  

“Parágrafo único. É vedada a prestação de serviço extraordinário por ocupantes de cargo em 

comissão.” CAPÍTULO I Das Horas Extras Seção I Do Auxílio no Exame de Processos Art. 

1° Fica autorizada a prestação de jornada extraordinária por servidores do Tribunal para 

auxiliar os Ministros no exame de processos sob sua relatoria. Parágrafo único. Aplica-se o 

disposto no caput deste artigo aos processos de competência da Vice-Presidência, podendo 

haver o auxílio de servidores da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e da Presidência, 
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observado o di sposto no art. 9º de sta Resolução Administrativa, alusivo à cota semanal 

extraordinária. Art. 2° O serviço extraordinário será realizado nos dias de semana e aos 

sábados, sendo vedada a prestação de horas extras durante o recesso forense e as férias 

coletivas dos Ministros. Parágrafo único. O limite acumulado de horas extras prestadas será 

de 10 ( dez) horas semanais, respeitado o l imite diário de 2 (duas) horas. Art. 3° A cada 

servidor poderá ser atribuída uma cota extraordinária semanal de processos, conforme 

descrito no a rtigo 9º d esta Resolução Administrativa. § 1° O  critério para fixação da cota 

semanal extraordinária compete a cada Ministro, observado o disposto nos §§ 2º e  3º deste 

artigo. § 2° Não poderá ser incluída, na cota semanal extraordinária, a elaboração de minuta 

de voto referente a Agravo e a Agravo Regimental interposto contra despacho exarado em 

processo de competência do Ministro-Relator nas Turmas, e de Embargos de Declaração em 

todos os órgãos judicantes. § 3° O  limite total mensal do s omatório das cotas semanais 

extraordinárias deve corresponder, no máximo, a 30% do número de processos solucionados 

por despacho ou liberados para pauta no mês pelo Ministro-Relator. Art. 4º Os Gabinetes de 

Ministro ficarão responsáveis pela disponibilização dos autos aos servidores.  Seção II Das 

Atividades Administrativas Art. 5° C ada Ministro poderá indicar servidores para, em 

jornada extraordinária, desempenharem atividades administrativas de apoio. Parágrafo 

único. O serviço extraordinário de que trata o caput é limitado a 4 (quatro) horas diárias, por 

gabinete, sendo, no m áximo, 2 ( duas) horas diárias para cada servidor, e será realizado 

somente em dias úteis. CAPÍTULO II Das Disposições Gerais Art. 6° O s servidores 

autorizados a prestar jornada extraordinária, nos termos desta Resolução Administrativa, 

serão designados pelos Ministros, vedada a indicação de servidor que não esteja lotado em 

Gabinete de Ministro. Parágrafo único. A prestação de serviço extraordinário por ocupantes 

de cargo em comissão será autorizada, controlada e confirmada diretamente pelo Ministro, 

observando-se o de sempenho mínimo fixado nos arts. 9º e  3º desta Resolução 

Administrativa. Art. 7° As horas extras serão prestadas sem prejuízo da cota normal fixada 

pelo Ministro, ou das atividades normalmente desempenhadas pelos servidores nas unidades 

em que estão lotados. Art. 8° C ada Gabinete realizará o c ontrole da produtividade dos 

servidores. Art. 9° O serviço extraordinário prestado será remunerado nos seguintes termos: 

I - para cada cota semanal extraordinária de 10 (dez) processos será devido o pa gamento 
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correspondente a 10 (dez) horas com acréscimo de 50% sobre a hora normal; e II - para cada 

cota semanal extraordinária de 5 (cinco) processos será devido o pagamento correspondente 

a 5 (cinco) horas com acréscimo de 50% sobre a hora normal. Parágrafo único. Nas 

hipóteses em que o i nício do m ês não ocorrer na segunda-feira ou o t érmino do m ês não 

ocorrer na sexta-feira ou no sábado, a co ta semanal será remunerada proporcionalmente à 

quantidade de dias da respectiva semana do mês de referência, respeitados os limites fixados 

no parágrafo único do art. 2º de sta Resolução Administrativa. Art. 10. Os casos omissos 

serão dirimidos pela Presidência do Tribunal. CAPÍTULO III Da Comunicação das Horas 

Extras  A rt. 11. A comunicação das horas extras prestadas, bem como dos números dos 

processos analisados pelos servidores, deverá ser feita mediante o preenchimento de 

relatórios padronizados. § 1° N o “Relatório 1”, exclusivo para informações relativas aos 

servidores que desempenham atividade de exame de processos, e no “Relatório 2”, para os 

servidores que executam atividades administrativas de apoio, deverão ser preenchidos, em 

campos próprios: I - o nome e o código dos servidores; e II - a quantidade de dias e horas 

extras trabalhadas. § 2° No “Relatório 3”, exclusivo para os servidores que desempenham 

atividade de exame de processos, deverão ser informados, em campos próprios: I - o nome e 

o código dos servidores; e II - os números dos processos analisados semanalmente pelo 

servidor, referentes à cota semanal extraordinária, incluindo a informação da respectiva 

classe processual. Art. 12. O s Gabinetes deverão providenciar o e ncaminhamento dos 

relatórios mensais de que trata o art. 11 à Coordenadoria de Estatística e Pesquisa, por meio 

do e-mail cestp@tst.jus.br, devidamente atestados e assinados pelo responsável, conforme 

modelos previamente definidos pela aludida Coordenadoria, no f ormato PDF e Excel, no 

segundo dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços extraordinários. Parágrafo 

único. Os relatórios que não estiverem de acordo com o pa drão estabelecido não serão 

processados, sendo devolvidos ao Gabinete para os ajustes pertinentes. Art. 13. A  

Coordenadoria de Estatística e P esquisa realizará o cotejamento do cumprimento do 

percentual máximo de minutas de processos confeccionadas em regime de horas extras 

comparativamente ao total de processos solucionados de que trata o § 3º  do a rt. 3o desta 

Resolução Administrativa. § 1° Quando houver sido superado o percentual máximo de 30% 

de que trata o § 3º d o art. 3o desta Resolução Administrativa, as informações serão 
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restituídas pela Coordenadoria de Estatística e Pesquisa ao Gabinete para as adequações 

necessárias ao cumprimento desta Resolução Administrativa. § 2o A Coordenadoria de 

Estatística e Pesquisa encaminhará mensalmente à Divisão de Preparação de Pagamento de 

Pessoal, até o dia 9 do mês subsequente ao da prestação do serviço extraordinário, os 

relatórios dos Gabinetes que estão aptos a terem o serviço extraordinário inserido em folha 

de pagamento, incluindo as retificações realizadas na forma do parágrafo anterior. § 3o O 

processamento das horas extras pela Divisão de Preparação de Pagamento de Pessoal será 

feito no mês seguinte ao da prestação do serviço extraordinário apenas em relação aos 

relatórios aptos, de acordo com os §§ Io e 2o deste artigo, encaminhados pela Coordenadoria 

de Estatística e Pesquisa. § 4o Os relatórios que não contiverem todas as informações 

requeridas nesta Resolução Administrativa não serão incluídos na folha de pagamento até 

que se promovam as complementações necessárias. Art. 14. É vedado o encaminhamento 

num mesmo relatório das horas extras prestadas em meses distintos. Art. 15. A retificação de 

informações deverá ser realizada por meio de relatório próprio, hipótese em que se observará 

o procedimento previsto nos artigos 13 e 14 desta Resolução Administrativa. Art. 16. Esta 

Resolução Administrativa entra em vigor em 2 de abril de 2018. Publique-se. Nada mais 

havendo a tratar, o Excelentíssimo Senhor Ministro João Batista Brito Pereira, Presidente do 

Tribunal, declarou encerrada a sessão. Para constar, eu, Valério Augusto Freitas do Carmo, 

Secretário-Geral Judiciário, lavrei esta Ata, que é assinada pelo Excelentíssimo Senhor 

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e por mim subscrita. Brasília, aos 

vinte dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho

VALERIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO 
Secretário-Geral Judiciário




